
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ANTINEPOTISMO TERCEIRIZADO

Eu, ...., inscrito sob o CPF nº ...., RG nº ...., exercendo a função de , na empresa que presta
serviços ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio do Contrato nº ..../...., sob as
penas da Lei, declaro:

Que não sou cônjuge, companheiro(a) ou parente, consanguíneo ou afim, até o terceiro
grau, em linha reta ou colateral, de ocupante de cargo em comissão, função de confiança de direção,
chefia ou assessoramento ou função comissionada do poder executivo federal no Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA.

DECLARO ainda, que as informações aqui prestadas são exatas e verdadeiras e de minha
inteira responsabilidade, sob pena de responsabilização administrativa, civil e penal e que estou CIENTE
de que as informações contidas neste formulário poderão ser disponibilizadas de forma transparente, em
formato aberto, para conhecimento da sociedade.

 

Local, data.

 

Assinatura do Empregado Terceirizado

 

Recebido pela Área de Contratos* em: / /

*Conforme Portaria MAPA nº 155, de 27 maio de 2021.

 

Servidor Responsável pela verificação:

 
TABELA 1 - PARENTES EM LINHA RETA
GRAU CONSAGUINIDADE AFINIDADE (vínculos atuais)
1º Pai/mãe, filho/filha do agente público Sogro/sogra, genro/nora, padrasto/madrasta, enteado/enteada do agente público
2º Avô/avó, neto/neta do agente público Avô/avó, neto/neta do cônjuge ou companheiro do agente público
3º Bisavô/bisavó, bisneto/bisneta do agente público Bisavô/bisavó, bisneto/bisneta do cônjuge ou companheiro do agente público

 
TABELA 2 - PARENTES EM LINHA COLATERAL
GRAU CONSANGUINIDADE AFINIDADE (vínculos atuais)
1º - -
2º Irmão/irmã do agente público Cunhado/cunhada do agente público
3º Tio/tia, sobrinho/sobrinha do agente público Tio/tia, sobrinho/sobrinha do cônjuge ou companheiro do agente público

 

OBSERVAÇÃO:

O DECRETO 7.203, DE 04/06/2010 prevê:

Art. 4º Não se incluem nas vedações deste Decreto as nomeações, designações ou
contratações:



I - de servidores federais ocupantes de cargo de provimento efetivo, bem como de
empregados federais permanentes, inclusive aposentados, observada a compatibilidade do grau de
escolaridade do cargo ou emprego de origem, ou a compatibilidade da atividade que lhe seja afeta e a
complexidade inerente ao cargo em comissão ou função comissionada a ocupar, além da qualificação
profissional do servidor ou empregado;

II - de pessoa, ainda que sem vinculação funcional com a administração pública, para a
ocupação de cargo em comissão de nível hierárquico mais alto que o do agente público referido no art.
3º;

III - realizadas anteriormente ao início do vínculo familiar entre o agente público e o
nomeado, designado ou contratado, desde que não se caracterize ajuste prévio para burlar a vedação do
nepotismo; ou

IV - de pessoa já em exercício no mesmo órgão ou entidade antes do início do vínculo
familiar com o agente público, para cargo, função ou emprego de nível hierárquico igual ou mais baixo
que o anteriormente ocupado.

Parágrafo único. Em qualquer caso, é vedada a manutenção de familiar ocupante de cargo
em comissão ou função de confiança sob subordinação direta do agente público.

Documento assinado eletronicamente por ARTHUR BARBOSA FERREIRA, Chefe de Divisão, em
10/01/2023, às 17:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 26096531
e o código CRC 19BFB727.

Referência: Processo nº 21005.000079/2022-12 SEI nº 26096531

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

